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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.887.666 - SC (2020/0194789-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541

JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA - SP296797
BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA - SP390498

RECORRIDO : JOSE CARLOS TRINDADE AMIN
ADVOGADO : GUILHERME GRIEBELER COSTANZO - SC025671

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE
VIDA EM GRUPO. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. CARÁTER
ABUSIVO. DEFINIÇÃO SOB O RITO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS. VIABILIDADE DA FIXAÇÃO DE
TESE CONCENTRADA E DE EFEITOS VINCULANTE E
PARCIALMENTE ERGA OMNES.
1. Delimitação da controvérsia: Para os efeitos dos arts. 927 e 1.036 do
CPC, propõe-se a afetação da tese relativa à"legalidade de cláusula
contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de vida em grupo
de acordo com a faixa etária".
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO
CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Segunda Seção, por unanimidade, afetar o recurso especial ao rito dos recursos repetitivos
(art. 927 e art. 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para
consolidação do entendimento acerca de tema inicialmente definido como "legalidade de cláusula
contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de vida em grupo de acordo com a faixa
etária". Por unanimidade, decidiu-se pela não suspensão de recursos especiais. Os Srs. Ministros
Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura
Ribeiro, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasília, 15 de agosto de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2020/0194789-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.887.666 / S C

Números Origem: 03066808320188240023 0306680832018824002350001
306680832018824002350001

Sessão Virtual de 09/08/2023 a 15/08/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Secretária
Bela. Ana Elisa de Almeida Kirjner

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541

JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA - SP296797
BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA - SP390498

RECORRIDO : JOSE CARLOS TRINDADE AMIN
ADVOGADO : GUILHERME GRIEBELER COSTANZO - SC025671

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos (art. 927 e art. 1036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator,
para consolidação do entendimento acerca de tema inicialmente definido como "legalidade
de cláusula contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de vida em grupo de
acordo com a faixa etária".

Por unanimidade, decidiu-se pela não suspensão de recursos especiais.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi,

Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.926.108 - SC (2021/0066941-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA - SP296797

BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA - SP390498
RECORRIDO : ANTONIO BIASI
ADVOGADO : GUILHERME GRIEBELER COSTANZO - SC025671

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE
VIDA EM GRUPO. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. CARÁTER
ABUSIVO. DEFINIÇÃO SOB O RITO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS. VIABILIDADE DA FIXAÇÃO DE
TESE CONCENTRADA E DE EFEITOS VINCULANTE E
PARCIALMENTE ERGA OMNES.
1. Delimitação da controvérsia: Para os efeitos dos arts. 927 e 1.036 do
CPC, propõe-se a afetação da tese relativa à"legalidade de cláusula
contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de vida em grupo
de acordo com a faixa etária".
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO
CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Segunda Seção, por unanimidade, afetar o recurso especial ao rito dos recursos repetitivos
(art. 927 e art. 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para
consolidação do entendimento acerca de tema inicialmente definido como "legalidade de cláusula
contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de vida em grupo de acordo com a faixa
etária". Por unanimidade, decidiu-se pela não suspensão de recursos especiais. Os Srs. Ministros
Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura
Ribeiro, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasília, 15 de agosto de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2021/0066941-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.926.108 / S C

Números Origem: 03006789720188240023 3006789720188240023

Sessão Virtual de 09/08/2023 a 15/08/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Secretária
Bela. Ana Elisa de Almeida Kirjner

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA - SP296797

BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA - SP390498
RECORRIDO : ANTONIO BIASI
ADVOGADO : GUILHERME GRIEBELER COSTANZO - SC025671

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos (art. 927 e art. 1036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator,
para consolidação do entendimento acerca de tema inicialmente definido como "legalidade
de cláusula contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de vida em grupo de
acordo com a faixa etária".

Por unanimidade, decidiu-se pela não suspensão de recursos especiais.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi,

Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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